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TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n. 476911.001427/2026-40)

CONTRATO N.º 10.29.0001/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 10.29.001/2026 QUE QUE 
FAZEM  ENTRE  SI  O  CONSELHO  REGIONAL  DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE INTERMÉDIO DO 
(A) NEMA COMERCIO LTDA.

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE) com sede na Rua 
Dona Leopoldina, n. 935, Bairro Centro, na cidade de Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ 
sob o nº 09.529.215/0001-79, neste ato representado pelo Adm. Francisco Rogério 
Cristino  Ordenador  de  Despesas  de  Licitações  e  Contratos  do  CRA-CE,  nomeado 
conforme ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAÓRDINARIA REALIZADA EM 03 DE 
JANEIRO DE 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) NEMA COMERCIO 
LTDA, inscrito(a)  no CNPJ sob o n.  :  52.588.960/0001-18 sediado(a) na Rua Major 
Facundo, n. 153, Bairro centro, na cidade de Fortaleza/CE, FONE: (85) 9.9810-011, 
(85)3300-1818,  e-mail:  licitação@nemadistribuidora.com.br,  doravante  designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por Carlos Alberto de Carvalho Pontes Filho 
e conforme  atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n. 
PROCESSO TRE/CE SEI N.º 2025.0.000019020-9 e em observância às disposições da Lei 
n. 14.133/21, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. Nº 90023/2026 mediante as cláusulas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento o registro de preços para a a eventual aquisição 
de  material  de  consumo  (gênero  de  alimentação  e  expediente),  utilizando  o 
procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, as condições estabelecidas 
no Termo de Referência anexo a este Contrato.

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
CATMA

T

UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANT

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL
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Papel Alcalino A4, 210X297mm, 75g/m2, branco, fabricado a 

partir de celulose de eucalipto com certificação de que seja 

proveniente de manejo florestal responsável ou de 

reflorestamento (FSC ou Cerflor), em embalagem 

plastificada, revestida externamente com polipropileno bi-

orientado (BOPP), resistente à umidade.

461800
Resmas

(500 folhas)

500(quinhent

as) unidades

R$ 24,00

(vinte e 

quatro 

reais).

R$ 

12.000,0

0

(doze 

mil 

reais)

VALOR TOTAL

R$ 

12.000,0

0

(doze 

mil 

reais) 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta da CONTRATADA;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do 
Termo de Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
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5.2.  No  preço  apresentado pela  CONTRATADA estão incluídas  todas  as  despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 19/02/2026.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante aplicação, pelo CONTRATANTE, do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou por índice que venha a 
substituí-lo,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a 
ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 O CONTRATANTE compromete-se a:

       a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o Contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ve-
rificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-
ções pelo CONTRATADA;
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e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontro-
versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualida-
de e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

f) efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimen
to do objeto, no prazo e forma estabelecidos no presente Contrato;

g) aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rela
cionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos ma-
nifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interes-
se para a boa execução do ajuste; 

i) h.1) a Administração terá o prazo de 2 (dois) meses, a contar da data do proto-
colo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

j)  i) responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

 j) abster-se de efetuar intervenções indevidas na gestão interna da contratada. 

A  Administração não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos 
pela  CONTRATADA  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do 
Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA

9.1 A CONTRATADA compromete-se a

a) cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto; 

b) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
desse Contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja 
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quantidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078 de 1990), bem como por 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo  CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

d) atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do 
Contrato  ou  por  autoridade  superior  e  prestar  todo  esclarecimento  ou 
informação por eles solicitados; 

e) efetuar  comunicação  ao  CONTRATANTE,  assim  que  tiver  ciência  da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, 
para adoção de ações de contingência cabíveis; 

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do Contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;

 g) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

h) não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta,  colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  de 
dirigente do CONTRATANTE ou do gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021; 

i) quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor 
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responsável pela fiscalização do Contrato, junto à Nota Fiscal para fins de 
pagamento,  o  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS,  a  Certidão  conjunta 
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do 
Brasil, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho e a Certidão de Regularidade com a Receita Municipal do 
domicílio da sede da CONTRATADA, a fim de comprovar a sua regularidade 
fiscal e trabalhista. 

j) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação 
específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato; 

k) comunicar ao gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  dos 
serviços; 

l) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos,  bem  como  aos  documentos  relativos  à  execução  do 
empreendimento; 

m) paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

n) manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na 
licitação; 

o) promover a guarda, manutenção, vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo  o  que  for  necessário  à  execução  do  objeto,  durante  a  vigência  do 
Contrato; 

p) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina; 
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q) submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e 
aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

r) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem 
permitir  a  utilização  do  trabalho  de  menor  de  dezoito  anos  em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

s) guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do Contrato; 

t) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

u) efetuar o credenciamento do seu representante legal como usuário externo 
no  Sistema  Eletrônico  de  Informações  -  SEI  do  TRE/CE,  salvo  em  casos 
específicos  a  serem  decididos  pelo  CONTRATANTE,  conforme  instruções 
contidas  na  página  oficial  do  Tribunal  Eleitoral  do  Ceará  na  internet 
(https://www.tre-ce.jus.br/servicos-judiciais/processos/sistema-
eletronico-de-informacoes-sei). O acesso externo ao sistema possibilitará ao 
usuário  receber  notificações/intimações,  acompanhar  processos 
administrativos dos quais  seja  parte  e  assinar documentos que lhe sejam 
disponibilizados, tais como contratos, aditivos e apostilas; 

v) assinar  o  Contrato  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  contados  da 
disponibilização  do  documento  para  assinatura  no  Sistema  Eletrônico  de 
Informações - SEI do TRE/CE; 

w) abster-se de contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  órgão  ou 
entidade  contratante  ou  de  agente  público  que  desempenhe  função  na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. x) demais obrigações 
previstas no Termo de Referência anexo.;



CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE

Rua Dona Leopoldina, n. 935, Centro - CEP 60.110-000 – Fortaleza/CE
Fone: (85) 3421-0909 – email: licitacao@craceara.org.br - Site: www.craceara.org.br

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

 10.1. Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  artigos  96  e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a 
CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  Contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato; d) ens

ejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração 
falsa durante a execução do Contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

g) comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 
2013.

11.2. Serão  aplicadas  à  CONTRATADA  que  incorrer  nas  infrações  acima 
descritas as sanções previstas no Edital. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 
(art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021). 

11.4. Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da 
Lei n.º 14.133/2021).
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 11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao 
valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE  à 
CONTRATADA,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,  a 
contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade 
competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 
14.133/2021):

a) natureza e a gravidade da infração cometida;

 b) as peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, 
ou em outras  leis  de  licitações  e  contratos  da Administração Pública  que 
também sejam tipificados  como atos  lesivos  na Lei  n.º  12.846/2013,  serão 
apurados e julgados conjuntamente,  nos mesmos autos,  observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre  que  utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
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pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de  coligação ou controle,  de  fato  ou de direito,  com a 
CONTRATADA, observados, em todos o casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n.º 14.133/2021). 

11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos  às  sanções por  ela  aplicadas,  para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder 
Executivo Federal (art. 161 da Lei n.º 14.133/2021). 

11.10. As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021. 

11.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, 
resultantes  de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros 
contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26 de 13 de 
abril de 2022. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será enviada 
à CONTRATADA GRU, e, caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o 
valor devido será objeto de inscrição em Dívida Ativa da União, cobrado com 
base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral 
de  Preços  do  Mercado  (IGPM),  ou  outro  índice  que  porventura  venha  a 
substituí-lo

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará  prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a 
Administração  providenciar  a  readequação  do  cronograma fixado para  o 
Contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa da CONTRATADA:

a) ficará a empresa constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e,  nesse caso, 
adotará  as  medidas  admitidas  em  lei  para  a  continuidade  da  execução 
contratual.

12.4. O  Contrato  pode ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese,  aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei  n.º 
14.133/2021. 12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade 
de concluir o Contrato. 

12.4.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida 
indenização  por  meio  de  termo  indenizatório  (art.  131,  caput,  da  Lei  n.º 
14.133/2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-
pecíficos consignados no Orçamento Geral do CRA-CE sob a dotação orçamentária 
3.00.00.08 – Materiais de Expedientes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas  na  Lei  n.º  14.133/2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078/1990, Código de 
Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 
seguintes da Lei n.º 14.133/2021. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  Instrumento  no  Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n.º 12.527/2011 c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.º 7.724/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 Com base no artigo 7º da Lei Federal n.º 13.709/2018, a CONTRATADA autoriza o 
CONTRATANTE  a  divulgar  os  dados  essenciais  à  efetivação  do  contrato 
administrativo referentes à empresa, seus sócios e representantes legais. 

17.2. As comunicações feitas pelo CONTRANTE em decorrência desta contratação ou 
de eventuais processos administrativos a ela inerentes serão realizadas, em regra, 




